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Resumo 
 
Entre os povos antigos, a arbitragem e a mediação constituíam um meio comum para 
sanar os conflitos entre as pessoas.  
Na Grécia antiga, as soluções amigáveis das contendas faziam-se com muita frequência, 
por meio da arbitragem, a qual poderia ser a compromissória e a obrigatória. Os 
compromissos especificavam o objeto do litígio e os árbitros eram indicados pelas 
partes. O povo tomava conhecimento do laudo arbitral gravado em plaquetas de 
mármore ou de metal e sua publicidade dava-se pela afixação nos templos das cidades.  
No Direito Romano, no primeiro período do processo, as legis acciones em muito se 
assemelhavam às câmaras ou às Cortes Arbitrais. 
Na Idade Média, também era comum a arbitragem, como meio de resolver os conflitos, 
entre os nobres, cavaleiros, barões, proprietários feudais e, fundamentalmente, entre 
comerciantes. 
A arbitragem não é novidade, como instrumento de solução de conflitos. Na mais 
remota antiguidade, a humanidade sempre buscou caminhos que não fossem morosos 
ou serpenteados de fórmulas rebuscadas, visto que os negócios, sejam civis, sejam 
comerciais, exigem respostas rápidas, sob pena de, quando solucionados, perderem o 
objeto e ficarem desprovidos de eficácia, com prejuízos incalculáveis para as partes 
interessadas.  
Atualmente, a realidade não é diferente. A sociedade transforma-se a uma velocidade 
incrível. As inovações e os novos tempos exigem a superação de arcaicas fórmulas, com 
as novas conquistas científicas e técnicas, o mundo apequenou-se e o tempo e o espaço 
tornaram-se conceitos inexistentes e totalmente ultrapassados. 
Hoje, a Arbitragem é um processo alternativo, extrajudicial e voluntário, entre pessoas 
físicas e jurídicas capazes de contratar, no âmbito dos direitos patrimoniais disponíveis, 
sem a tutela do Poder Judiciário.  
As partes litigantes elegem em compromisso arbitral, uma ou mais pessoas 
denominadas árbitros ou juízes arbitrais, de confiança das partes, para o exercício neutro 
ou imparcial do conflito de interesse, submetendo-se a decisão final dada pelo árbitro. 
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Na arbitragem, a função do árbitro nomeado será a de conduzir o processo arbitral, de 
forma semelhante ao processo judicial, porém muito mais rápido, menos formal, onde a 
decisão deverá ser dada por pessoas especialistas na matéria, que é objeto da 
controvérsia, diferentemente do Poder Judiciário, onde o juiz, na maioria das vezes, para 
bem instruir seu convencimento quanto à decisão final a ser prolatada, necessita do 
auxílio de peritos especialistas. 
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Abstract 
 
Among the ancients, arbitration and mediation constituted common means to reconcile 
conflicts between people. 
In ancient Greece, the friendly solutions from the contentions made themselves very 
often, by arbitration, which could be the arbitration and compulsory. The commitments 
specified the object of the dispute and the arbitrators were appointed by the parties. The 
people took notice of award engraved platelet marble or metal, and his advertising had 
given up by posting in the temples of the cities. 
In Roman law, in the first period of the process, the legis acciones very much resembled 
the chambers or the Arbitration Courts.  
In the Middle Ages, it was also common to arbitration as a means of resolving conflicts 
between the nobles, knights, barons, feudal landlords and, fundamentally, between 
traders.  
Arbitration is not new, as a tool for conflict resolution. In ancient times, mankind has 
always sought ways that were not lengthy or elaborate formulas of serpentine, as the 
business, whether civil, whether commercial, require fast responses, otherwise, when 
solved, losing the object and be devoid of efficacy, with incalculable harm to 
stakeholders.  
Currently, the reality is not different. Society becomes an incredible speed. Innovations 
and new times require overcoming archaic formulas, with the new scientific and 
technical achievements, the world is tiny and time and space have become non-existent 
and totally outdated concepts. 
Today, Arbitration is an alternative, extrajudicial and voluntary process between 
individuals and companies able to hire under the property rights without the supervision 
of the judiciary.  
The disputing parties elect for arbitration, one or more persons called arbitrators or 
arbitration judges, the confidence of the parties to the neutral or impartial exercise of 
conflict of interest, submitting the final decision given by the referee. 
In arbitration, the function of the arbitrator shall be appointed to conduct the arbitration 
in a similar manner to the lawsuit, but much faster, less formal, where the decision must  
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be given by persons skilled in the art, which is the subject of controversy, unlike the 
Judiciary, where the judge, in most cases, to instruct his conviction as well as the final 
decision to be handed down, needs the assistance of experts specialists. 
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Abreviaturas 
 
 
ADR - Alternative Dispute Resolutions 
AR - Assembleia da República 
CC - Código Civil  
CCI – Câmara de Comércio Internacional 
CNUDCI - Comissão das Nações Unidas para o Direito do Comércio Internacional 
CPC - Código Processual Civil  
CRP - Constituição da República Portuguesa 
DL - Decreto-Lei  
DR – Diário da República 
LAV - Lei da Arbitragem Voluntária  
MARL - Meios Alternativos de Resolução de Litígios 
RAL - Resolução Alternativa de Litígios 
UNCITRAL - United Nations Comission on International Trade Law 
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CAPÍTULO I 
 
I.I Introdução 
 
A arbitragem constitui, atualmente, uma moeda muito usada na resolução de litígios 
emergentes nas relações contratuais, um modo
1
 de resolução de litígios entre duas ou 
mais partes, efetuada por uma ou mais pessoas que detêm os poderes para esse efeito 
reconhecidos por lei, mas atribuídos por convenção das partes. 
Em termos gerais
2
, a mesma pode ser entendida como um meio de resolução de litígios 
fora dos quadros dos tribunais que integram a justiça oficial ou dos tribunais do Estado
3
. 
Na arbitragem, as partes em litígio, em vez de se dirigirem aos tribunais, submetem o 
litígio à apreciação de terceiros, os árbitros, os quais por força da lei, atuam como um 
verdadeiro tribunal, tendo as respetivas decisões, a natureza de sentença com força de 
caso julgado
4
. 
No que às relações do comércio internacional diz respeito, em 1990, estimava-se em 
80%
5
 ou mesmo cerca de 90% 
6
 dos contratos com cláusula compromissória e que, por 
isso, têm a resolução dos respetivos litígios emergentes confiados a árbitros que não são 
dos tribunais integrados na organização judiciária dos Estados. 
Tal é o número e a sua importância, aonde se verifica um extraordinário acréscimo de 
instituições permanentes de arbitragens que conduzem a um importante movimento de 
harmonização das legislações relativas à arbitragem, através da elaboração das 
convenções internacionais. 
A título de exemplo, em 1989 podíamos falar de cerca de 90 Estados que já haviam 
aderido à Convenção de Nova Iorque de 10 de junho de 1958 sobre o Reconhecimento e  
 
 
                                                          
1
 Jarronsson, Charles, La Notion d´Arbitrage, Paris, 1987, pág. 372  
2
 Richer, Laurent, « Les modes alternatifs de règlement des litiges et le droit administratif », AJDA, 
 nº 20,1997, pág.3 
3
 Reis, João Luís Lopes dos, Representação Forense e Arbitragem, Coimbra Editora, 2001, pág. 122 
4
 Prata, Ana, Dicionário Jurídico, 2ª edição, Coimbra, Almedina, 1989, pág. 56; Franco, João Melo, 
Dicionário de Conceitos e Princípios Jurídicos, 3ª edição, Almedina, Coimbra, 1993, pág. 97  
5
 Vicente, Dário Moura, Da Arbitragem Comercial Internacional, Direito Aplicável ao Mérito da Causa, 
Coimbra, 1990, pág.17 
6
 Correia, Ferrer, Temas de Direito Comercial e Direito Internacional Privado, Almedina, Coimbra, 1999, 
pág.173 
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a Execução de Sentenças Arbitrais Estrangeiras e em 1999 (apenas dez anos mais tarde), 
aquele número ter atingido 121
7
. 
Em 15 de dezembro de 1976, a Assembleia Geral das Nações Unidas, em 
reconhecimento da importância e utilidade da arbitragem ad-hoc como método de 
resolução dos conflitos nascidos em países com sistemas jurídicos sociais e económicos 
internacionais harmoniosos, aprovou a Resolução nº 31/98, a qual recomenda a mais 
larga difusão e aplicação do Regulamento de Arbitragem da Comissão das Nações 
Unidas para o Direito do Comércio Internacional
8
. 
Este trabalho pretende ser um contributo para um conhecimento mais aprofundado 
desde então até ao presente, e tem como propósito enfatizar o exato sentido da 
arbitragem e realçar a crescente importância do tribunal arbitral na era atual. 
 
I.II Evolução histórica da arbitragem 
 
A arbitragem enquanto meio de resolução de litígios é fruto de várias mudanças, mas na 
verdade nada mais do que um regresso do passado ao presente. No século XX, René 
David
9
, caracterizava a arbitragem como sendo um dos fenómenos que mais marcara 
aquele século. Temos bem assente a premissa de que para um bom entendimento da 
atualidade da arbitragem é importante uma noção, ainda que breve, das suas origens
10
. 
Só a partir dos finais do século XII e inícios do século XIII que é possível encontrar, em 
Portugal, as primeiras referências documentadas a alguma forma de arbitragem, 
nomeadamente, a designação aos alvidros e, nos estatutos municipais, a referência 
avenidores ou convenidores eram juízes investidos pelo poder das partes. A garantia da 
execução das decisões dos avenidores ou convenidores era dada através da constituição 
de fiadores, aspeto que evidencia o caráter privado do mecanismo arbitral naquela época. 
Não obstante, existem referências de uma certa ligação dos árbitros aos Tribunais 
ordinários, nomeadamente, no controlo da independência dos decisores e como órgãos 
executores das decisões arbitrais. No século XIII, a arbitragem e o poder dos alvidros  
 
                                                          
7
Marques dos Santos, António Novais, Direito Internacional Privado, Comentários dos Textos 
Legislativos da Fonte Interna e Internacional, Almedina, 1999, pág. 1291 
8
 Marques dos Santos, António Novais, Direito… pág. 1335 
9
 René, David, Arbitrage et droit comparé, in Revue Internationale de Droit Comparé, vol. 11, nº 1, 
janvier-Mars, 1959,  págs. 5 a 18 
10
 Barrocas, Manuel Pereira, Manual de arbitragem, Almedina, Coimbra, 2013, págs. 53 a 58 
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aparecem mais claramente definidos na perspetiva do poder central. A regra era, da 
liberdade de as partes submeterem a árbitros qualquer tipo de litígios fossem eles cíveis 
ou criminais. A submissão do litígio aos árbitros dependia totalmente do acordo das 
partes mediante o compromisso arbitral. A escolha dos alvidros e o seu número, bem 
como, a determinação do objeto da arbitragem dependiam da vontade das partes, sendo 
que o tribunal ordinário a respeitava abstendo-se de conhecer o litígio. No século XV, as 
Ordenações Afonsinas, embora com algumas alterações, seguiram de perto o regime da 
arbitragem descrito no século XIII. Era visível o apoio prestado pelos Tribunais 
ordinários à arbitragem, nomeadamente, obrigando as partes a comparecer perante os 
alvidros para submeter o litígio à sua decisão, assegurando a execução da sentença. 
As ordenações distinguiam as funções dos alvidros e dos alvidradores. Os primeiros 
julgavam de acordo com o Direito constituído e os segundos seguiam o critério da 
equidade. No século XVI, as Ordenações Manuelinas, consagraram uma arbitragem 
com características semelhantes às das Ordenações Afonsinas. As Ordenações Filipinas 
recriam o texto das Ordenações Manuelinas, mantendo-se em vigor até aos alvores do 
liberalismo do século XIX
11
. 
A primeira referência à arbitragem na Lei fundamental remonta à Constituição da 
Monarquia Portuguesa de 1822, no seu artigo 194.º. Fazendo uma breve análise à 
evolução da relação da arbitragem com o texto constitucional português, verifica-se que 
o mecanismo teve assento Constitucional no artigo 127.º da Carta Constitucional; no 
artigo 123.º, n.º 3 da Constituição de 1838; no artigo 73.º da Constituição de 1911 e no 
artigo 4.º da Constituição de 1933. 
O primeiro Código Civil (CC) português datado de 1876, nos seus artigos 44.º a 58.º, 
dedicou um lugar próprio à arbitragem. As principais novidades deste diploma foram a 
livre submissão à arbitragem de todos os litígios que admitiam a transação negocial e a 
supressão da homologação judicial do laudo arbitral na arbitragem interna. As leis 
processuais do século XX, designadamente o Código de Processo Civil (CPC) de 1939 
e de 1961, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei (DL) n.º 47.690 de 11 de 
maio de 1967, reduziram substancialmente a função e a importância da arbitragem
12
. 
 
                                                          
11
 Hanotiau, Bernard, L‘Arbitrabilité, in Recueil des Cours, Académie de Droit International de La Haye, 
Kluwer law international, The Hague, 2003, págs. 29 a 264, em especial, pág. 43 
12
 Este é o período da ditadura fascista e os árbitros eram vistos como estando numa posição de quase 
subordinação aos juízes. 
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Só depois de 1974, procura dar-se à arbitragem um lugar próprio e independente das leis 
do Processo Civil. No texto originário da Constituição de República Portuguesa (CRP) 
de 1976, não era visível uma referência expressa à arbitragem. O mecanismo estava 
regulado no CPC e não havia uma grande preocupação em encontrar um fundamento 
supralegal que justificasse o reconhecimento da autoridade de caso julgado, à decisão de 
um juiz particular. 
Na revisão Constitucional de 1982, a CRP passa, expressamente, a admitir no artigo 
211º, n.º 2, a existência de Tribunais arbitrais. O legislador veio conferir assento 
Constitucional aos Tribunais arbitrais, passando estes a serem verdadeiras categorias de 
Tribunais aos olhos da Constituição. Além disso, veio tornar dependente de autorização  
da Assembleia da República (AR) a competência para legislar em matéria de 
organização e competência dos Tribunais arbitrais
13
. 
A independência do Tribunal Arbitral consegue-se com a entrada em vigor do DL n.º 
243/84 de 17 de julho, declarado posteriormente inconstitucional
14
 e com a entrada em 
vigor da Lei n.º 31/86, de 29 de agosto, Lei da Arbitragem Voluntária (LAV) que veio 
revogar o Título I do Livro IV do CPC, no qual estava consagrada a arbitragem até 
àquele momento. 
A LAV de 1986 sofreu uma alteração, resumida à revogação do número 4 do artigo 12º 
(a determinação do objeto do litígio deixou de ser da competência do Tribunal judicial 
em caso de desacordo das partes). Também o número 3 do artigo 11 foi alterado. 
A LAV de 2011, finalmente, colocou o País na vanguarda da legislação arbitral em todo 
o Mundo, dotando-o com uma moderna e completa lei arbitral. O DL n.º 180/96, de 25 
de setembro, na linha de continuidade da tendência para aproximar a arbitragem 
necessária da arbitragem voluntária, que se confirmou no regime do CPC de 2013, 
remeteu para a LAV a maioria do regime da arbitragem necessária
15
, e que dispõe o 
atual regime da arbitragem no nosso ordenamento jurídico. 
 
 
 
 
                                                          
13
 Esta passou a constar do artigo 168º, n.º1, alínea q) da CRP, atual artigo 165º, n.º1, alínea p), (alteração 
operada pela revisão constitucional de 1997) 
14
 Ventura, Raúl, "Convenção de Arbitragem", in Revista da Ordem dos Advogados (ROA), Ano 46, Vol. 
II, Lisboa, 1986, págs. 129 e ss. 
15
 Barrocas, Manuel Pereira, Manual de…, págs. 58-59 
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I.III Noção 
    
Arbitragem é uma instituição de justiça privada, à qual os litígios sob jurisdição de 
direito comum podem ser resolvidos por indivíduos investidos, pelas circunstâncias, da 
missão de julgar
16
. 
Entendida a noção como o objeto abstrato do conhecimento ou uma ideia geral do 
objeto proposto para o trabalho do espírito ou, ainda, um duplo ato de generalização e 
abstração simbolizado por uma palavra, a arbitragem é uma combinação de conceitos. É 
uma instituição criada, organizada e regulada pelo direito positivo. Resolução de litígios 
que os sujeitos jurídicos podem adotar em alternativa ao sistema judicial, 
caracterizando-se pela subtração aos tribunais do sistema judiciário estadual da 
competência para julgar diferendos, atuais ou eventuais e pela atribuição desta 
faculdade, de comum acordo, a uma ou mais pessoas designadas para o efeito, a cuja 
decisão é conferida eficácia idêntica à que possuem as sentenças judiciais
17
. A 
referência que o artigo 209º, número 2, da Constituição faz aos tribunais arbitrais não 
visa integrá-los no sistema jurisdicional estadual, pois não fazem parte do aparelho 
estadual, mas apenas conferir dignidade constitucional à sua existência e, seguramente, 
permitir que não seja arguido de inconstitucionalidade. O artigo 42º, número 7, da atual 
LAV que reconhece à sentença arbitral a mesma força executiva da sentença judicial. 
Os conflitos, particularmente os económicos, resolvem-se por diversos meios, 
nomeadamente, pelo recurso à força, pelo decurso do tempo, pela composição entre as 
partes ou pelo litígio que, no ambiente da ordem jurídica, é como guerra sem violência
18
, 
através de intervenção legítima pelo direito de pessoa. 
Arbitragem é uma alternativa à via ou fórmula judicial, até então vista como única. Mas 
não é senão um ressuscitar ou reanimar dum procedimento que é contemporâneo da 
história, que testemunha a resolução dos conflitos. 
 
 
 
 
                                                          
16
 Robert, Jean, L`Arbitrage Droit Interne, Droit International Privé, 6ª edição, Dalloz, 1993, pág. 3 
17
 Varela, Antunes, Manual do Processo Civil, pág. 208 
18
 Ferreira de Almeida, Carlos, Meios Jurídicos de Resolução de Conflitos Económicos, Boletim da 
Faculdade de Direito de Bissau, 1993, pág.183 
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CAPÍTULO II 
 
II.I Natureza jurídica da arbitragem 
 
É verdadeiramente controvertida a questão da natureza jurídica da arbitragem. Segundo, 
certo setor da doutrina, a arbitragem seria um instituto de natureza jurisdicional
19
. 
Tratar-se-ia duma modalidade e de administração da justiça similar aos processos dos 
tribunais do Estado, aplicando-se-lhe, por conseguinte, as mesmas regras e princípios. 
Sendo o Estado o detentor do monopólio da função jurisdicional, a arbitragem resultaria 
de uma delegação de poderes soberanos. 
Esta posição tem sido alvo de certas críticas
20
, por um lado porque o facto de o Estado, 
de entre as múltiplas atribuições, realizar a função jurisdicional não obsta a que os 
particulares resolvam de forma pacífica os litígios que os separam, com ou sem recurso 
a terceiros por eles designados. Por outro, o exercício da arbitragem não resulta de uma 
delegação de poderes soberanos, mas da convenção das partes em litígio. 
Para outra tendência da doutrina, a arbitragem tem natureza puramente contratual. 
Através da convenção arbitral as partes submetem o litígio à resolução por um ou mais 
árbitros por elas escolhidos, que atuam como seus mandatários. 
A tese a perfilhar é a que considera ser a arbitragem uma figura sui generis, mista, 
híbrida, ou bifrontal: jurisdicional, porque os árbitros tomam decisões com a mesma 
força executiva que a dos órgãos do poder judicial e contratual
21
 na medida em que o 
tribunal arbitral se cria e funciona em conformidade com a convenção de arbitragem. Na 
verdade, quer na arbitragem ad-hoc, quer na institucionalizada, a função dos árbitros e 
sua competência para dirimir os conflitos que lhe são submetidos decorrem da 
autonomia privada. Daí resulta, que em princípio os limites da autonomia da vontade 
das partes na arbitragem são os mesmos da autonomia negocial. 
 
 
 
                                                          
19
Vicente, Dário Moura, Da Arbitragem Comercial Internacional, Direito aplicável ao mérito da causa, 
Coimbra Editora, Lda, Coimbra,1990, pág. 66 
20
 Correia, Ferrer, Temas de Direito Comercial e Direito Internacional Privado, Livraria Almedina, 
Coimbra, págs. 238 e 239 
21
 Idem, pág. 329 
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II.II Princípio da autonomia das partes 
 
Numa expressiva manifestação do princípio da autonomia privada
22
, a ordem jurídica 
(artigo 1.º LAV) confere às partes a faculdade de, por meio do negócio jurídico que é a 
convenção de arbitragem, atribuírem a terceiros, destituídos de qualquer jus imperii, o 
poder de resolver os litígios
23
, através de decisões que produzem efeito de caso julgado. 
O termo autonomia, que etimologicamente significa poder de modelar por si (e não por 
imposição externa) as regras da sua própria conduta, tem sido usado na linguagem 
jurídica para abranger uma vasta gama de manifestações de autodeterminação ou auto- 
regulamentação de interesses, que constituem o corolário do princípio da dignidade da 
pessoa humana
24
. 
O princípio de autonomia da vontade é um princípio geral de direito, que se acha 
consagrado na generalidade dos sistemas jurídicos e em diversos instrumentos 
internacionais. No caso da lei da arbitragem, ela começa por consagrar o princípio da 
liberdade, que consiste no reconhecimento da autonomia das partes na escolha e adoção 
de meios alternativos à via judicial para dirimir os seus conflitos. A manifestação desse 
reconhecimento é uma presença constante nos mais diversos momentos dos processos 
de arbitragem. 
No direito português, o principio da autonomia está consagrado no artigo 18º, n.º 2 da 
atual LAV, que dispõe o seguinte:  
  “ Para os efeitos do disposto no número anterior, uma cláusula compromissória que 
faça parte de um contrato é considerada como um acordo independente das demais 
cláusulas do mesmo”. 
A doutrina jusprivativista elaborou o conceito de autonomia privada
25
 definindo-a como 
o poder reconhecido aos particulares de regularem os seus próprios interesses, senão 
exclusivamente, através do negócio jurídico, dentro dos limites impostos pela lei
26
. 
As expressões autonomia da vontade, autonomia contratual e autonomia negocial têm 
sido usadas indistintamente com a expressão autonomia privada. A autonomia privada  
                                                          
22
 Ribeiro, Joaquim de Sousa, O Problema do Contrato, As Cláusulas Contratuais Gerais e o Princípio da 
Liberdade Contratual, Almedina, Coimbra, 1999, págs. 21 e ss.   
23
 Pinheiro, Luís Lima, Arbitragem Transnacional, A Determinação do Estatuto da Arbitragem, Almedina, 
Coimbra, 2005, págs. 23 e ss.   
24
 Pinto, Carlos Alberto da Mota, Teoria Geral do direito civil, Coimbra Editora, Coimbra, 1996, pág. 42 
25
 Idem, págs. 88 e ss. 
26
 Chorão, Mário Bigote, Temas Fundamentais de Direito Civil, Livraria Coimbra, 1991, pág. 254 
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consiste, pois, no poder conferido por lei aos particulares de autogoverno da sua esfera 
jurídica, entendendo-se esta como o conjunto de relações jurídicas de que uma pessoa é 
titular. Ela manifesta-se essencialmente na realização de negócios jurídicos, com ênfase 
nos negócios jurídicos bilaterais e com acentuadas restrições no domínio dos negócios 
unilaterais; concretiza-se no livre exercício dos direitos, no livre gozo dos bens pelos 
particulares e, enfim, noutras áreas em que é reconhecida a “soberania do querer”, o 
“império da vontade”27. 
Uma definição não doutrinária de convenção de arbitragem que se extrai do artigo II, 
n.º1 da Convenção sobre o Reconhecimento e a Execução de Sentenças Arbitrais 
Estrangeiras, celebrada em Nova Iorque a 10 de junho de 1958: “Convenção escrita pela 
qual as partes comprometem a submeter a uma arbitragem, todos os litígios ou alguns 
deles que surjam ou possam surgir entre elas relativamente a uma determinada relação 
de direito, contratual e não contratual, respeitante a uma questão suscetível de ser 
resolvida por via arbitral”. 
Outra definição semelhante, igualmente não doutrinária, é a contida no artigo 7º, n.º 1 
da Lei-Modelo da Comissão das Nações Unidas para o Direito do Comércio 
Internacional (CNUDCI) sobre Arbitragem Comercial Internacional: “Convenção de 
arbitragem é uma convenção pela qual as partes decidem submeter à arbitragem todos 
ou alguns litígios surgidos ou a surgir entre elas com respeito a uma determinada 
relação jurídica contratual ou extracontratual. Uma convenção de arbitragem pode 
revestir a forma de uma cláusula compromissória num contrato ou de uma convenção 
autónoma”. 
A lei confia a livre estipulação das partes, a disciplina de vários aspetos relativos à 
constituição e ao funcionamento do tribunal arbitral. 
O princípio da autonomia surge habitualmente associado à invalidade do contrato 
principal, mas, na realidade, o seu âmbito é mais alargado, abrangendo as situações em 
que o contrato ainda não tenha começado a produzir efeitos (uma arbitragem relativa à 
validade ou à interpretação de um contrato sujeito a uma condição suspensiva que ainda 
não se verificou) ou, sobretudo, tenha cessado por qualquer meio, por resolução ou por 
caducidade. 
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 Pinto, Carlos Alberto da Mota, Teoria Geral…, págs. 88-90 
17 
 
 
A autonomia da convenção de arbitragem constitui o princípio legal fundamental das 
convenções internacionais de arbitragem
28
, mas tem também plena aplicação às 
arbitragens não internacionais. O tribunal arbitral deve começar por apreciar, se existe, 
entre as partes, uma convenção de arbitragem, e existindo, se ela é válida, 
nomeadamente tendo em conta a arbitrabilidade do litígio e, por último se é eficaz. 
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Goldman, Gaillard, In International Commercial Arbitration, Kluwer, 1999, pág. 197 
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CAPÍTULO III 
 
Espécies de arbitragem 
 
a. Arbitragem voluntária e arbitragem necessária 
 
A arbitragem pode ser voluntária ou necessária. A arbitragem diz-se voluntária quando 
as partes podem escolher entre recorrer à via tradicional ou à arbitragem. Essa escolha 
apenas dependerá da sua vontade em subtrair, ou não, determinado conflito de 
pretensões aos Tribunais da justiça oficial. Uma vez feita a opção pelo Tribunal arbitral, 
as partes ficam obrigatoriamente limitadas àquela escolha, não podendo recorrer aos 
Tribunais Estaduais, sob pena de preterição do Tribunal arbitral
29
. A arbitragem 
necessária é um tipo de arbitragem imposta por lei. As partes não têm opção, pois, 
determinado litígio, por força da lei, deve obrigatoriamente ser submetido à jurisdição 
arbitral. 
A Lei n.º 36/86 de 29 de agosto, com a redação dada pelo DL n.º 38/2003 de 8 de março, 
foram os diplomas que regulamentaram a arbitragem voluntária em Portugal
30
. No dia 
14 de dezembro de 2011, foi publicada no Diário da República (DR), a Lei n.º 63/2011, 
a qual aprova a nova LAV.  
Um dos objetivos da nova LAV é o de aproximar-se ao regime da Lei-Modelo da 
UNCITRAL sobre Arbitragem Comercial Internacional, com vista a sensibilizar as 
empresas e os profissionais de diversas áreas que frequentemente recorrem à arbitragem 
noutros países, sobretudo aqueles com os quais o nosso país se relaciona 
economicamente de forma mais intensa. Para as vantagens e potencialidades da escolha 
de Portugal como sede de arbitragens internacionais será, com efeito, muito maior, se a 
legislação aqui aplicável for familiar à comunidade da arbitragem internacional, por se 
inserir numa matriz normativa cujas soluções já foram testadas pelos tribunais de outros  
 
                                                          
29
 Varela, Antunes; Bezerra, J. Miguel; Nora, Sampaio, Manual de Processo Civil, 2.ª Edição, Coimbra 
Editora, Coimbra, 2004, pág. 303; Pinheiro, Luís Lima, Arbitragem Transnacional: A determinação do 
Estatuto da Arbitragem, Almedina, Coimbra, 2005, págs. 88 e ss. 
30
 Pinheiro, Luís de Lima, Tópicos para uma reforma da Lei Portuguesa da Arbitragem Voluntária, in II 
Coletânea de Textos Publicados na Newsletter GRAL, Agora Comunicação, 1.ª Edição, Fevereiro de 
2008, págs. 69 a 78 
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países, em que os problemas que mais frequentemente se suscitam já foram analisados e 
resolvidos pela doutrina e jurisprudência estrangeiras e internacionais. 
O legislador pretende, para além de dotar o país de uma lei mais moderna, conforme 
com a Lei-Modelo da UNCITRAL e em linha com as soluções adotadas pelas mais 
modernas legislações e regulamentos de instituições arbitrais, dar novo alento à 
arbitragem em Portugal, tornando este país mais atrativo como potencial sede de 
arbitragens.  
Outro dos objetivos da nova LAV é o de facilitar o reconhecimento e execução de 
sentenças arbitrais estrangeiras, tendo o legislador português, nesse sentido, introduzido 
um regime semelhante ao previsto na Convenção de Nova Iorque de 1958, sobre o 
Reconhecimento e Execução de Sentenças Arbitrais Estrangeiras. 
A arbitragem voluntária assenta na autonomia privada, ou seja, é nela que se funda a 
constituição e o funcionamento do Tribunal arbitral
31
. E ainda relacionado com o 
princípio da autonomia privada, limita-se a intervenção do Tribunal estadual ao 
estritamente necessário. A eficácia jurisdicional da intervenção é independente da 
intervenção do órgão estatal, embora, na falta de cumprimento voluntário da decisão 
arbitral, ela careça da intervenção do Tribunal de primeira instância
32
. 
Vejamos as seguintes principais
33
 características dos Tribunais arbitrais voluntários: 
primeiro, o facto de se formarem para o julgamento de determinado litígio, esgotando-se 
nessa tarefa, o que não impede a existência de Tribunais arbitrais permanentes; segundo, 
são formados por iniciativa das partes; terceiro, não têm competência própria, julgando 
litígios que caberiam na competência normal dos Tribunais estaduais; finalmente, em 
quarto lugar, os árbitros são leigos escolhidos segundo certas regras estabelecidas na lei. 
Em suma, poderá concluir-se que a arbitragem voluntária: 
(i) Consiste num meio de resolver litígios com eficácia jurisdicional; 
(ii) Tem origem numa convenção das partes, mediante a qual, confiam a árbitros, 
por si escolhidos ou designados nos termos da lei, a resolução de um ou mais 
conflitos que existam ou possam vir a existir entre si; 
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 Pinheiro, Luís Lima, Convenção de arbitragem, in ROA, Vol. I e II, Ano 64, Novembro 2004 
32
 O artigo 30.º da LAV: A execução da decisão arbitral corre no tribunal de 1ª instância, nos termos da 
lei de processo civil. 
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 Canotilho, José Joaquim Gomes; Moreira, Vital, Constituição da República Portuguesa Anotada, 
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(iii) Normalmente, com carácter ocasional, embora se admita a criação de centros 
permanentes de arbitragem. 
 
Por determinação legal, certos litígios devem ser resolvidos por tribunal arbitral, 
estando vedado o acesso a tribunais estaduais, pelo menos aos tribunais de primeira 
instância. Isto sucede nos casos em que o legislador entende, por razões de especial 
tecnicidade ou conveniências de outra natureza, que o litígio será melhor julgado se for 
decidido por árbitros. 
A natureza jurídica da arbitragem necessária, isto é, imposta por lei como o único meio 
contencioso suscetível de ser usado, não corresponde à que é própria de uma verdadeira 
arbitragem
34
. As partes de um litígio não têm qualquer capacidade de decidir sobre a 
matéria da submissão do litígio a árbitros por si nomeados, nem as regras processuais, 
nem o próprio direito aplicável, nem tão pouco à regulação da sua relação com o árbitro 
como é próprio da arbitragem voluntária.  
 
b. Arbitragem ad-hoc e arbitragem institucionalizada 
 
Na arbitragem ad-hoc o tribunal é constituído especifica e unicamente para um 
determinado litígio. Antes da execução da convenção de arbitragem o tribunal não 
existe e após o proferimento da decisão arbitral extingue-se. Uma arbitragem será ad-
hoc quando, o tribunal arbitral é constituído e o respetivo processo arbitral definido, e 
quando desenvolve sem a intervenção ou apoio de qualquer centro ou entidade 
permanente
35
. O caráter efémero do tribunal arbitral ad-hoc pode trazer dificuldades, 
designadamente no tratamento da matéria das consequências da anulação da decisão 
arbitral e também em certos aspetos do princípio da competência
36
.  
O Tribunal arbitral é constituído por um árbitro ou árbitros escolhido ou escolhidos 
pelas partes e funciona segundo as regras por elas estabelecidas ou, na falta de acordo, 
estipuladas pelo árbitro ou árbitros, consoante estejamos perante um Tribunal singular  
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 Barrocas, Manuel Pereira, Manual de…, págs. 90-92 
35
 Cortez, Francisco, A Arbitragem Voluntária em Portugal, Dos “Ricos Homens” aos Tribunais Privados, 
separata da Revista o Direito, Ano 124, III, Julho-Setembro de 1992, pág. 367 
36
 Gouveia, Mariana França, Curso de Resolução Alternativas de Litígios, Almedina, 2ª edição, 2012, pág. 
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ou coletivo, respetivamente. Neste tipo de arbitragem não existe a intervenção de 
nenhuma instituição com carácter permanente
37
. 
Arbitragem institucionalizada realiza-se numa instituição arbitral (centro, câmara) com 
caráter de permanência sujeita a um regulamento próprio.  
O Tribunal arbitral constitui-se sob a égide de uma instituição com carácter permanente 
e com uma regulamentação própria aplicável ao processo arbitral, que normalmente 
intervém, quer para suprir a falta de acordo das partes na designação dos árbitros, quer 
na prestação de apoio logístico ao desenvolvimento do processo, recebendo como 
contrapartida o pagamento pelas partes de uma taxa variável segundo o valor da causa. 
A arbitragem institucionalizada
38
 em Portugal foi regulamentada pelo DL n.º 425/86, de 
27 de setembro, que determina, a necessidade de reconhecimento pelo Ministério da 
Justiça. 
 
c. Arbitragem interna e arbitragem internacional 
 
Distingue-se a arbitragem interna da internacional, pois, aquela ocorre em território 
nacional, como alternativa aos Tribunais nacionais comuns, normalmente competentes 
para a resolução do litígio e tem como objeto um litígio, entre dois ou mais sujeitos, 
regulado pelo Direito vigente na ordem jurídica nacional, não englobando nem matérias 
próprias do Direito Internacional Público, nem do Direito Internacional Privado. 
Arbitragem internacional
39
 pode ser definida como um meio jurisdicional privado e 
voluntário de dirimição de um litígio, de caráter contratual ou não, caracterizado pela 
existência de elementos de conexão envolvendo mais de um estado, que é suscetível de 
ser resolvido pela via arbitral e relativa a interesses privados ou a interesses público-
privados que não deva ser submetido, por disposição legal ou por convenção 
internacional, a tribunais específicos. 
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2005  
22 
 
 
A arbitragem é internacional
40
 quando tem por referência uma relação jurídica cujos 
elementos fundamentais estão em contacto com várias ordens jurídicas e será interna 
quando o litígio resulta de uma relação jurídica que apenas tem contacto com uma 
ordem jurídica. A nível internacional, são centros de referência na arbitragem comercial 
internacional a Câmara de Comércio Internacional (CCI) sediada em Paris, o London 
Court of International Arbitration, sediado em Londres e o American Arbitration 
Association, sediado em Nova Iorque. Qualquer uma destas instituições administra 
arbitragens com sede em qualquer parte do mundo. A sede da arbitragem pode ser num 
local diferente da sede da instituição que o administra
41
. 
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CAPÍTULO IV 
 
Outros meios alternativos de resolução de litígios 
 
O conceito de meios alternativos de resolução de litígios (MARL) deve entender-se 
num sentido amplo, pois compreende todos os meios de resolução de litígios de modo 
alternativo aos Tribunais do Estado. 
A arbitragem é um dos meios de resolução de litígios que constituem uma das 
alternativas possíveis à solução configurada pelos tribunais de justiça oficial. Neste 
sentido, Laubadère
42
 entende a arbitragem como o processo jurisdicional no qual os 
litígios são regulados por órgãos distintos dos das jurisdições estaduais. Para além da 
arbitragem, existem outras alternativas à justiça oficial para resolução de litígios. 
Salienta Richer
43
, relativamente à expressão modo alternativo de resolução de litígios 
pode se compreender várias aceções. Numa aceção mais lata, tal expressão pode ser 
entendida como modo alternativo à decisão do juiz. A arbitragem não vale como modo 
alternativo na medida em que o árbitro tem a qualidade de juiz. Noutra aceção, mais 
precisa, a mencionada expressão pode ser entendida como modo alternativo à decisão 
do juiz. 
A arbitragem não é o único meio alternativo de resolução de litígios que o nosso 
ordenamento jurídico comporta, embora, surja, inúmeras vezes, indistintamente ligada 
às siglas MARL ou, mais frequentemente, RAL/ADR (Resolução Alternativa de 
Litígios/ Alternative Dispute Resolutions). 
Ainda que não seja um MARL, não se deve confundir a arbitragem com a figura do 
arbitramento. O arbitramento pode analisar-se sob dois sentidos. Num primeiro sentido  
o arbitramento poderá ser considerado um mero meio de prova. Ou seja, o arbitramento 
neste primeiro sentido será aquilo que vulgarmente se chama de peritagem perícia, ou 
prova pericial, em que se requer a um terceiro perito, um parecer técnico sobre 
determinados factos que podem ser determinantes para a resolução de um determinado 
conflito. Para uma distinção entre arbitragem e arbitramento, neste primeiro sentido,  
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pode ver-se o acórdão n.º 850/08.0TBPVZ.P
44
. Num segundo sentido, o arbitramento é 
também uma técnica mas que visa o preenchimento por terceiros de determinados 
elementos relativos a um negócio jurídico. Esta distinção coloca-se a propósito do n.º3 
do artigo 1.º da LAV que permite as partes considerarem abrangidas pelo conceito de 
litígio, para além das questões de natureza contenciosa em sentido estrito, quaisquer 
outras, designadamente as relacionadas com a necessidade de precisar, completar, 
atualizar ou mesmo rever os contratos ou as relações jurídicas que estão na base da 
convenção de arbitragem. A diferenciação entre arbitragem e arbitramento assume-se 
como verdadeiramente melindrosa, sendo que tudo dependerá se o terceiro exerce um 
poder jurisdicional, ou se limita a pronunciar uma decisão qualificada, técnica ou 
pericial (neste caso, o arbitramento constitui perícia contratual), ou meramente 
equilibrada e sensata, que preencha o espaço de um declaração negocial que as partes, 
pura e simplesmente, não sabem, não podem, ou, ainda, não querem emitir. Este é, no 
fundo, um ato complementar do negócio que é celebrado entre as partes. 
A Lei nº 29/2013, de 19 de abril, introduziu no direito português o regime da mediação, 
fixando os princípios gerais aplicáveis à mediação realizada em Portugal, bem como os 
regimes jurídicos da mediação civil e comercial, dos mediadores e da mediação pública. 
A mediação e a conciliação tratam, sobretudo, de harmonizar interesses e não de 
jurisdicionalmente atribuir ou reconhecer direitos. Esta é a tarefa dos tribunais estaduais  
e da arbitragem
45
. Se a Constituição atribui à arbitragem uma função jurisdicional, isso 
significa que não viola direitos, liberdades ou garantias individuais, muito menos 
poderia assacar-se essa possibilidade à mediação e à conciliação, dado que a própria 
adoção da solução proposta pelo mediador ou conciliador depende sempre da sua 
aceitação pelas partes. Estamos assim, confirmadamente, no puro domínio da autonomia 
da vontade das partes. 
Os meios alternativos de resolução de litígios incluem negociação direta entre as partes, 
mediação, conciliação, mini julgamento, arbitragem não vinculativa, laudo pericial 
vinculativo ou não vinculativo e avaliação pericial
46
. 
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a.  Negociação direta entre as partes 
 
A negociação direta consiste na tentativa de resolução do litígio pelas partes sem a 
intervenção de uma terceira entidade neutra. 
Uma vez que constitui uma instância de resolução de litígios, deve o recurso a esse meio 
constar expressamente de uma cláusula do contrato, por forma a que seja obrigatório 
para as partes observarem esse trâmite antes de poderem recorrer qualquer dos outros 
meios alternativos ou, em última instância, à arbitragem ou aos tribunais estaduais
47
. 
 
É aconselhável regular nessa cláusula contratual: 
 
(i) O processo de negociação direta, definindo o cargo dos representantes 
das partes que efetuarão a negociação direta;  
(ii) Se as partes desejam o recurso a uma segunda instância superior de 
negociação direta para tentar resolver o litígio ou alguns de seus pontos 
que impedem o acordo;  
(iii) Fixar na cláusula contratual um prazo máximo de duração desta fase a 
exigir às partes uma atuação de boa fé na negociação, a qual aliás é 
exigível em todas as modalidades de MARL, pois de outro modo trar-se-
ia apenas de perda de tempo. 
 
b. Mediação 
 
A mediação e a conciliação utilizam ambas métodos de “melhores esforços” e é 
necessário referir que não são de fácil distinção
48
. 
Entende-se a mediação
49
 como “… um processo estruturado, independente da sua 
designação ou do modo como lhe é feita referência, através do qual duas ou mais partes 
em litígio procuram voluntariamente alcançar um acordo sobre a resolução do seu litígio  
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com a assistência de um mediador. Este processo pode ser iniciado pelas partes, 
sugerido ou ordenado por um tribunal ou imposto pelo direito de um Estado Membro.”  
A Lei dos Julgados de Paz
50
, define-a como “… uma modalidade extrajudicial de 
resolução de litígios, de caráter privado, informal, confidencial, voluntário e natureza 
não contenciosa, em que as partes, com a sua participação ativa e direta, são auxiliadas 
por um mediador a encontrar, por si próprias, uma solução negociada e amigável para o 
conflito que as opõe.”  
No exercício de uma ação de mediação ou de conciliação, por vezes os métodos da 
mediação são utilizados na conciliação e vice-versa, conforme a necessidade de conferir 
maior eficácia ao trabalho do mediador ou do conciliador. Tanto na mediação como na 
conciliação, o mediador e o conciliador podem apresentar às partes propostas de solução 
do litígio. Nem o mediador, nem o conciliador detêm quaisquer poderes para proferir 
decisões tendentes à resolução do litígio. 
Se as partes conferirem ao mediador e ao conciliador poderes dessa natureza perante 
uma situação de impossibilidade total ou parcial de obtenção de uma solução de litígio, 
a partir desse momento deixam de ser mediador ou conciliador e são investidos na 
qualidade de árbitro. Para que tal seja legalmente possível, torna-se necessário que esse 
acordo das partes revista a natureza de convenção da arbitragem
51
. 
Na mediação são as próprias partes que negoceiam a tentativa de obtenção do acordo 
que possa pôr o termo ao litígio, mas assistidas por um mediador neutral. O mediador 
não reúne em separado com cada uma das partes. O mediador não deve efetuar 
recomendações às partes sobre o modo como o litígio deve ser resolvido, nem 
evidenciar as opiniões críticas sobre as posições das partes, nem se socorre da análise 
dos direitos e da sua bondade, pois, se o faz, corre o risco de perder credibilidade de 
mediador perante as partes. Na mediação as partes estão convictas de que podem obter a 
solução do litígio por elas próprias mediante negociações entre elas e que o papel do 
mediador deve ser rigorosamente neutral, auxiliando-as apenas a desbloquear impasses, 
a dialogar e a consensualizar posições. Eventuais recomendações só deverão ser 
efetuadas se ele estiver seguro de que as partes, ou uma delas, não as entende como uma 
forma de favorecer a outra parte. O mediador, em princípio, não deve reunir em 
separado com cada uma das partes, salvo se as partes o autorizarem a isso. 
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c.  Conciliação 
 
A conciliação constitui outro meio alternativo de resolução de litígios
52
. Na conciliação 
é designado um terceiro para a resolução da controvérsia, com base na vontade das 
partes, mas o terceiro tem por missão promover o acordo entre as partes. O conciliador 
não tem poder para impor às partes uma decisão vinculativa
53
. 
Também a Lei-Modelo da CNUDCI sobre a conciliação no comércio internacional, no 
art.º 1º, nº 3, define o conceito de conciliação não o distinguindo do conceito de 
mediação, demonstrando bem, de novo, a similaridade entre ambos os mecanismos.  
De referir que a conciliação é muitas vezes apontada como dever dos juízes e dos 
árbitros e que alguns autores apenas a consideram de forma autónoma, única e 
exclusivamente, como meio alternativo judicial
54
. 
Não há negociação assistida entre as partes, estas estão desavindas e consideram que 
não há condições para negociar, todavia admitem uma hipótese de se conciliar com o 
auxílio de um terceiro. O trabalho do conciliador é, assim, de maior envolvimento do 
que o do mediador, pois tem que contar com a indisponibilidade das partes desavindas 
para negociar. Por isso, este deve assumir uma função ativa, procurar obter consenso 
entre as partes que estão indisponíveis para negociar diretamente. Em regra, mediante 
reuniões que se inicia e se desenvolve uma boa parte do processo conciliatório, o 
conciliador tem mais latitude e embora, não aconselhável em todas as situações pelas 
mesmas razões referidas para a mediação, pode por vezes, ser útil invocar a sua opinião 
sobre o mérito dos direitos das partes em presença. 
A função do conciliador é árdua, pois necessita obter das partes disponibilidade para a 
possibilidade de se conciliarem. O conciliador deve utilizar o método de apresentação às 
partes de propostas concretas de resolução de litígio. O conciliador deve utilizar as 
reuniões em separado, quer como forma de aproximar as partes para dialogar, quer para 
procurar zonas de interesse comum e da sua harmonização, em vista de um acordo final. 
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Entre o mediador e o conciliador, não confundir a função distinta que cada um detém 
em observância dos poderes concretos que as partes lhes conferiram, sob pena de 
excederem os seus poderes, salvo autorização das partes em contrário. 
 
d. Mini julgamento 
 
Este método consiste na simulação de uma sessão de tribunal. Normalmente, o painel 
constituído pelas próprias partes, que a ele preside, é constituído por administradores ou 
ex-administradores das partes em conflito e presidido por uma entidade neutra, um ex-
juiz ou um jurista experiente que assegurará a imparcialidade na análise do conflito
55
, na 
qual os advogados de cada uma das partes apresentam os seus argumentos a um painel, 
que auxiliará na clarificação do conflito e na avaliação dos méritos da respetiva 
pretensão. 
O painel neutral ouve as pretensões das partes e coloca as questões que julga pertinentes. 
Há uma primeira tentativa de obtenção de acordo ainda no seio do processo e, caso não 
seja alcançado, o painel dá a sua opinião, e as partes, com base nesta, reiniciam a 
negociação
56
. 
O exame da matéria de facto e dos direitos das partes é efetuado com maior ou menor 
profundidade. Neste particular, distingue-se da mediação e da conciliação que não entra 
na análise dos factos e dos direitos das partes, a não ser no que se revele necessário para 
inteirar o mediador e o conciliador do objeto do conflito e para o auxiliar a melhor 
desempenhar a sua tarefa. 
O painel pode inquirir as partes se o entender, bem como examinar documentos e ouvir 
peritos. No final desse processo, profere uma decisão não vinculativa, mas que pode 
servir de base a um acordo entre elas ou à abertura de outra modalidade de MARL, 
como a mediação ou a conciliação.  
No caso de as partes do conflito terem concedido ao presidente do painel poderes para 
resolver o conflito, nesse caso, na doutrina inglesa
57
, denomina-se moderação a esta 
modalidade de MARL. 
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e. Arbitragem não vinculativa 
 
Nesta modalidade, as partes podem submeter o conflito à apreciação de um árbitro ou 
de um painel de árbitros, expondo os factos, os documentos e demais provas, 
solicitando uma apreciação do conflito no seu conjunto ou algum aspeto particular dele 
em termos semelhantes aos analisados na modalidade de mini julgamento, mas, na 
arbitragem não vinculativa o processo é conduzido por árbitro ou árbitros. A decisão 
tomada não é vinculativa à partida, mas as partes podem, após proferida, aderir a ela ou 
negociar um acordo na base dela. A decisão de árbitro ou árbitros é normalmente tanto 
mais convincente e útil para este propósito, quanto maior convicção puder obter nas 
partes de que o resultado seria, o que muito provavelmente, seria sensivelmente obtido 
em arbitragem vinculativa
58
.  
 
f.  Laudo pericial vinculativo ou não vinculativo 
 
No laudo pericial, as partes acordam em solicitar um laudo a um ou mais peritos 
independentes sobre o conflito no seu todo ou sobre aspetos particulares deles. Devem 
acordar previamente em ficar, ou não, vinculados ao resultado do laudo pericial. No 
caso de não ser vinculativo, podem posteriormente aderir a ele ou basear nele um 
acordo. O Centro Internacional de Perícia Técnica de Câmara de CCI dispõe de serviços 
que podem fornecer perícia técnica desta natureza
59
. 
 
g. Avaliação pericial 
 
Nesta modalidade, as partes não estão ainda em conflito declarado, como sucede nas 
modalidades de MARL anteriormente vistas. Elas estão numa situação imediatamente 
anterior à declaração do conflito. Assim, podem acordar em submeter a situação pré-
conflituante à opinião de técnicos, seja do ramo do conhecimento requerido, seja apenas 
jurídico. 
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Existem painéis de peritos em câmaras de MARL ainda não instituídas em Portugal, que 
podem intervir nesse exame prévio e, com base na sua opinião, as partes remediarem a 
situação, evitando o conflito
60
. 
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CAPÍTULO V 
 
Vantagens e desvantagens da arbitragem 
 
Existem inúmeras vantagens resultantes dos diferentes tipos de arbitragem normalmente 
utilizados, designadamente a arbitragem voluntária e a arbitragem necessária, 
arbitragem ad-hoc e a arbitragem institucional, a arbitragem interna e a arbitragem 
internacional. 
A par do crescimento do comércio internacional no pós 2ª Grande Guerra apontam-se 
como virtudes para a crescente tendência de submeter à via arbitral para a resolução de 
litígios, a sua inegável superioridade sobre o do recurso aos tribunais
61
. 
Algumas vantagens da arbitragem: 
(i) A neutralidade do foro arbitral, cujos julgadores, não administrando a justiça 
em nome de um Estado, têm os respetivos poderes advindos dum acordo 
arbitral; 
(ii) Maior simplicidade do processo; 
(iii) Especiais conhecimentos tecnológicos, económicos e jurídicos dos árbitros 
sobre a matéria sub judice; 
(iv) Maior confidencialidade, por não ocorrer a publicidade do tema do pleito, 
própria das tendências dos tribunais estaduais, que conduzem à deterioração 
da imagem pública dos litigantes; 
(v) Menor formalismo; 
(vi) Maior facilidade de reconhecimento e execução das sentenças arbitrais 
estrangeiras; 
(vii) Maior liberdade dos árbitros na pesquisa na conexão mais apropriada e na 
fixação da lei aplicável ao fundo da causa quando não feita pelas partes 
62
, o 
que conduz, na falta de normas materiais supranacionais, os árbitros, na 
fixação do direito aplicável, não se deixem limitar necessariamente pelas 
eventuais caraterísticas particulares de um determinado sistema; 
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(viii) Maior celeridade dos casos que lhe são submetidos (porque não entram na 
longa lista de espera que, via de regra, carateriza os tribunais da justiça 
oficial, seja porque admite formas mais simplificadas de tramitação 
processual)
63
; 
(ix) Custos aferidos geralmente mais baixos; 
(x) Irrecorribilidade, no caso do direito internacional64. 
 
Estas vantagens, na prática, podem reverter em inconvenientes que lhe podem ser 
apontados, como: 
(i) Os árbitros se sentirem representantes das partes, ferindo deste modo as 
garantias de perfeita neutralidade
65
, 
(ii) Custos mais altos em relação aos tribunais judiciais. 
 
O fator de êxito da arbitragem está na não subordinação à tutela da ordem judicial dos 
Estados
66
 e no facto de, no campo mercantil, ter possibilidades reais de utilização que 
excedem a preparação e competência dos tribunais judiciais
67
, não tendo por isso que se 
submeter a uma jurisprudência de características hierarquizantes nem embrenhada no 
seu vasto complexo normativo como seu representante do interesse público, da moral 
pública e da ordem social oficial do Estado
68
. 
Apesar de tudo, é parco o uso que é feito da arbitragem como forma de dirimir litígios 
jurídicos presentes e futuros no ordenamento jurídico. 
A celeridade do processo de arbitragem associa-se, normalmente, às vantagens. No 
entanto, nem sempre a rapidez alcançável em sede de um processo arbitral é favorável a 
uma das partes, podendo ser encarada com uma desvantagem e não como uma 
vantagem. Outra situação de desvantagem poderá ocorrer para a parte com menores 
hipóteses de vencer, que terá interesse em protelar no tempo a decisão final do processo. 
O tempo é um fator que pesa imenso nos conflitos e que a maior parte das vezes corre a 
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favor dos devedores. A lentidão dos processos acaba por favorecer o devedor que pode 
contar com os prazos e os adiamentos para ir poupando o seu dinheiro
69
. 
Há casos de arbitragem que são de elevado custo constituindo uma desvantagem, que 
podem, quer do ponto de vista do interesse particular das partes envolvidas no litígio, 
cujos gastos com a arbitragem contendem necessariamente com a despesa pública, quer 
do ponto de vista dos encargos com a justiça, aos quais, além dos encargos com a 
justiça pública se somam os encargos com a justiça privada.  
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CAPÍTULO VI 
 
 Convenção de arbitragem 
 
A arbitragem é instituída através de uma convenção de arbitragem (artigo 1º, n.º 1 
LAV). Esta convenção designa-se compromisso arbitral, quando respeita a um litígio 
atual, ou cláusula compromissória, quando se refere a litígios eventuais emergentes de 
uma determinada relação jurídica contratual ou extracontratual (artigo 1º, n.º 2 LAV). 
Pode ser objeto de uma convenção de arbitragem todo o litígio que não esteja submetido 
exclusivamente a um tribunal judicial ou a arbitragem necessária e que não respeite a 
direitos indisponíveis (artigo 1º, n.º 1 LAV). 
A convenção de arbitragem ou convenção arbitral pode ser definida como o acordo 
através do qual as partes manifestam a sua vontade em submeter um ou mais litígios 
determinados ou determináveis à apreciação de um tribunal arbitral
70
. Entendimento 
semelhante é o adotado pela Lei – Modelo da CNUDCI no seu artigo 7.º 71. 
A convenção de arbitragem é o elemento fundamental da arbitragem
72
, na medida em 
que constitui a base desta. Por outro lado, consubstancia o verdadeiro e o mais variado 
momento voluntário deste meio de resolução alternativa de litígios
73
. Ou seja, as partes 
na gestão da sua autonomia privada têm a faculdade de, se assim o decidirem, 
celebrarem um acordo no qual determinam a forma pela qual serão resolvidos os seus 
litígios. Em síntese, a convenção de arbitragem cria a vontade das partes e constitui, 
simultaneamente, o fundamento e o limite da arbitragem. 
A definição de convenção arbitral sofre algumas variações consoante o ordenamento 
jurídico em questão. Contudo, ainda que não exista um conceito unânime de convenção 
arbitral, o elemento fundamental que a define e caracteriza é sempre o mesmo: a  
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manifestação de vontade das partes em subtrair o litígio aos tribunais estaduais, 
cometendo a resolução do mesmo a um tribunal arbitral
74
. 
A celebração da convenção arbitral é o verdadeiro momento voluntário da arbitragem. 
As partes têm a faculdade de celebrar ou não uma convenção de arbitragem. Contudo, 
caso decidam celebrá-la ficam vinculadas ao seu conteúdo, não podendo afastar-se 
unilateralmente do acordado. Na realidade, são as partes quem, através da celebração de 
uma convenção de arbitragem atribuem poderes aos árbitros para que estes dirimam 
determinados litígios. Mesmo quando a convenção de arbitragem assume a fórmula de 
cláusula compromissória, pode sustentar-se que as partes atribuem poderes aos árbitros 
para que estes conheçam litígios determinados, se bem que meramente determináveis no 
momento da celebração da convenção. Assim, quando surge o conflito a partir de certa 
relação jurídica é aquele que as partes submetem à apreciação do tribunal arbitral. Sem 
a existência deste acordo não é possível o recurso ao tribunal arbitral, pelo que o 
problema da competência deste último se colocará quando tenha sido celebrada a 
convenção de arbitragem. Com efeito, não faria sentido perguntar em que medida tem 
um tribunal competência, se o próprio tribunal se não pode constituir. 
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CAPÍTULO VII 
 
Centros de arbitragem 
 
Os centros de arbitragem são entidades competentes para resolver determinados tipos de 
litígios que sejam abrangidos pela sua esfera de competência. A resolução dos conflitos  
é feita com recurso a meios de resolução alternativa de litígios, tais como a mediação, a 
conciliação e a arbitragem. A mediação e a conciliação são formas extrajudiciais e 
amigáveis de tentativa de resolução do litígio que se caracterizam pela completa 
autonomia e poder decisório das partes envolvidas. As partes tentam resolver o seu 
litígio e encontram uma solução sozinhas, apenas são auxiliadas por um terceiro 
imparcial que as ajuda no diálogo. Contudo, caso as partes não cheguem a acordo, o 
litígio segue para o Tribunal arbitral, sendo ditada uma solução por um juiz árbitro.   
Os centros de arbitragem
75 76
 caracterizam-se pela sua acessibilidade, proximidade, 
celeridade e eficácia. 
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CAPÍTULO VIII 
 
Tribunais arbitrais 
 
Na revisão Constitucional de 1982, a CRP passa, expressamente, a admitir no artigo 
211º, n.º 2, a existência de Tribunais arbitrais. O legislador veio conferir assento 
Constitucional aos Tribunais arbitrais. Além disso, veio tornar dependente de 
autorização da AR a competência para legislar em matéria de organização e 
competência dos Tribunais arbitrais
77
. 
A nota característica do Tribunal arbitral reside no fato da sua competência para o caso 
concreto depender de uma vontade das partes expressa numa convenção de arbitragem
78
 
modificativa da competência atribuída aos tribunais judiciais. Tal como, o Tribunal 
arbitral nasce para dirimir um conflito determinado pelas partes.  
O Tribunal arbitral tem todos os poderes para conhecer a questão ou questões que lhe 
são submetidas pelas partes. Deste modo, é a convenção de arbitragem que delimita o 
âmbito da competência do tribunal arbitral. 
Assim, a fonte dos poderes dos árbitros e seus limites resultam da convenção de 
arbitragem. Verificando-se esta estreita ligação entre a convenção de arbitragem e a 
competência do tribunal arbitral, dela resulta que só existirá competência quando existir 
uma convenção de arbitragem. Se o Tribunal arbitral estender a sua esfera de atuação 
para além do acordo celebrado entre as partes, gerar-se-á uma situação de 
incompetência que desencadeia uma invalidade da própria decisão arbitral. 
 
a. A função jurisdicional dos tribunais arbitrais 
 
 
O artigo 202.º da CRP reserva para os Tribunais o exercício da função jurisdicional. A 
lei Fundamental coloca, no artigo 209.º, n.º 2 da CRP: os Tribunais arbitrais no conjunto 
das categorias de Tribunais que o nosso ordenamento jurídico pode comportar. Estes  
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são, por isso, verdadeiros Tribunais à luz da nossa Constituição, exercendo, os árbitros 
uma verdadeira e própria função jurisdicional
79
. 
Sem distinguir os Tribunais arbitrais dos Tribunais judiciais, todos e cada um deles são 
órgãos de soberania
80
. Estes, dependem em boa parte da lei, da constituição e da criação 
de tribunais, não apenas de cada tribunal nas categorias complexas, mas também quanto 
a certas categorias de tribunais cuja existência é constitucionalmente facultativa, como 
sucede com os Tribunais arbitrais
81
.  
Embora o fundamento da sua competência e do seu poder radique na vontade dos 
próprios litigantes, e não na lei, a arbitragem voluntária não deixa de ter natureza 
jurisdicional. Não quer com isto dizer-se que os tribunais arbitrais integrem o sistema 
judiciário estadual
82
, nem que atuem ao abrigo de uma delegação de poderes públicos
83
. 
A afirmação da natureza jurisdicional da arbitragem voluntária apenas pretende 
sublinhar que a atividade exercida pelos tribunais arbitrais consiste na resolução de 
conflitos juridicamente relevantes através da decisão unilateral, e vinculativa, de um 
terceiro imparcial, no quadro de um processo sujeito aos princípios indeclináveis do 
contraditório e da igualdade das partes
84
.  
Esta afirmação, por outro lado, implica a aceitação do princípio de que a função 
jurisdicional não constitui um exclusivo do Estado, podendo também ser desempenhada 
por particulares a que os próprios litigantes, através de negócio jurídico, conferem o 
poder de emitir decisões que se obrigam a acatar
85
. Defender a natureza jurisdicional da 
atividade dos Tribunais arbitrais não é, portanto, o mesmo que perfilhar a chamada 
teoria  
jurisdicional da natureza jurídica da arbitragem, que concebe a decisão arbitral como o 
exercício de poderes públicos delegados e o árbitro como um juiz
86
.  
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b. O processo de constituição do Tribunal arbitral  
 
Quando para resolverem os seus conflitos, optam por recorrer aos serviços de 
administração de justiça prestados pela jurisdição estadual, as partes têm à sua 
disposição uma organização judiciária já montada e um corpo de juízes em 
funcionamento permanente. Para dar início ao processo, o litigante apenas precisa de 
selecionar o tribunal competente em função dos critérios legalmente estabelecidos 
(critérios territoriais, materiais, hierárquicos e relativos ao valor da ação). Quando 
diversamente optam por recorrer à arbitragem, as partes são confrontadas com a 
necessidade de, antes de tudo o mais, montar o próprio tribunal a cuja jurisdição, 
voluntariamente, se dispõem a submeter o litígio que as divide. As partes, numa palavra, 
são postas perante o problema da prévia constituição do Tribunal arbitral. Ao processo 
arbitral propriamente dito, destinado a culminar na decisão que ponha termo ao litígio, 
antepõe-se, portanto, o processo de constituição do Tribunal arbitral, que, nalguns casos 
de maior complexidade, pode dar origem a litígios autónomos. 
O legislador, embora abrindo o campo à autonomia das partes, não se alheou da 
regulação do processo de constituição do Tribunal arbitral. Fê-lo em dois planos: no 
plano da composição do tribunal e no plano da determinação dos árbitros. No plano da 
composição do tribunal, o legislador estabelece as regras de fixação do número de 
árbitros (art. 8.º LAV); no plano da determinação dos árbitros, dispõe sobre os modos 
da concreta individualização da pessoa do árbitro (arts. 10.º, 16.º, LAV). 
 
c. A composição do tribunal arbitral  
 
O número de árbitros de que o tribunal deve ser composto pode ser fixado pelas partes, 
na convenção de arbitragem ou em “escrito posterior assinado” por ambas (artigo 10º, 
n.º 1, LAV). Quando estas nada disponham (ou, fazendo-o, não respeitem aquela 
exigência formal), o tribunal, a pedido de qualquer das partes, escolherá o árbitro (artigo 
10º, n.º 2, LAV, que contém, pois, uma norma supletiva). 
A LAV estabelece, no seu artigo 8º, número 1, que o Tribunal arbitral pode ser 
constituído por um único árbitro ou por vários em número ímpar. Acrescentando o  
40 
 
 
número 2 do mesmo artigo que, se as partes não tiverem acordado no número dos 
membros do tribunal, este é composto por três. A prática indica que três é o número de 
árbitros mais usualmente acordado em convenção de arbitragem comercial, quer 
internacionalmente quer na arbitragem doméstica. É também o regime da Lei-Modelo 
da UNCITRAL (artigo 5). Todavia, existem leis que preferem estabelecer, 
supletivamente, um árbitro único para compor o tribunal, salvo quando as partes 
tiverem acordado outro número
87
. 
 
d. Os modos de determinação dos árbitros 
 
O monopólio do juiz é geralmente entendido como monopólio da jurisdictio exercida 
pelos juízes do estado, ou seja, como reserva de juiz estadual
88
. No entanto, a 
Constituição ao admitir Tribunais arbitrais parece não afastar a ideia de reserva de juiz  
nas vestes de juiz arbitral, desde que sejam observadas as normas constitucionais 
relativas às competências, procedimentos e forma de criação destes tribunais
89
. 
As partes podem eleger os árbitros a que pretendem submeter a resolução do litígio logo 
na convenção de arbitragem ou “em escrito posterior por elas assinado” (artigo 10º, n.º 
1 da LAV). Quando não o façam, importa apurar qual o modo de determinação dos 
árbitros.  
A norma do art. 10º da LAV entende que o legislador prevê dois modos de 
determinação dos árbitros: a designação e a escolha. A designação ocorre quando os 
árbitros são diretamente determinados por declaração unilateral de cada uma das partes, 
cada uma delas elegendo um número igual de árbitros. A escolha verifica-se quando o 
árbitro é determinado por um terceiro a que as partes, por acordo, confiem essa tarefa. 
Trata-se, portanto, de um modo de determinação indireta. A nomeação e escolha não 
constituem propriamente modos de determinação de árbitro autónomos. Consistem, isso 
sim, em mecanismos processuais que, em reação à inércia daqueles a quem cabe a 
designação ou a escolha, permitem fazer atuar, em termos substitutivos, estes modos de 
determinação.  
 
                                                          
87
 Barrocas, Manuel Pereira, Manual de…, pág. 240 
88
 Canotilho, José Joaquim Gomes, Direito…, pág. 671 
89
 Idem, pág. 671 
41 
 
 
Quando não os tenham identificado logo na convenção de arbitragem, as partes podem 
dispor livremente sobre o modo de determinação dos árbitros: podem reservar para si 
próprias a prerrogativa de designá-los e podem encarregar um terceiro da respetiva 
escolha.  
O princípio da igualdade das partes, a cujo âmbito de aplicação não escapa o processo 
de constituição do Tribunal arbitral
90
, não permite, contudo, modos de determinação dos 
árbitros que atribuam a uma das partes uma posição de supremacia sobre a outra
91
. 
Assim, por exemplo, quando se adote a estrutura de tribunal singular, não é admissível 
que as partes convencionem que uma delas designe o árbitro único.  
No silêncio das partes, aplica-se o modo supletivo de determinação dos árbitros previsto 
no artigo 10º, n.º 2 da LAV: cada uma das partes designa um árbitro, cabendo aos 
árbitros assim designados a escolha de mais um
92
. A hipótese de silêncio das partes 
desdobra-se, em dois tipos de situações: a situação do silêncio das partes propriamente 
dito, que se verifica quando omitam qualquer estipulação a respeito da questão da 
determinação dos árbitros e a situação em que as partes, embora prevendo, na 
convenção de arbitragem, a designação por acordo, não logram, entretanto, alcançá-lo. 
Na verdade, não chegando a haver acordo, não acordar nada sobre certo ponto é 
exatamente o mesmo que acordar, o que mais tarde se acordará sobre ele.  
Em ambos os tipos de situações é de aplicar o modo supletivo de determinação do 
árbitro. Este entendimento parece, ter apoio expresso na letra da lei, que, a par dos casos 
em que, “as partes que não tiverem designado o árbitro ou os árbitros nem fixado o 
modo da sua escolha”, se refere à situação em que “não houver acordo entre elas quanto 
a essa designação” (artigo 10º, n.º 2 da LAV). 
 
e. Competência do Tribunal arbitral 
 
A partir do momento em que existe uma convenção de arbitragem válida e eficaz, 
qualquer uma das partes tem a faculdade de constituir o Tribunal arbitral. Por outro lado,  
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consubstancia-se na atribuição de competência ao Tribunal arbitral para dirimir a 
disputa entre as partes. A questão pode considerar-se no prisma inverso, ou seja, a 
competência do Tribunal arbitral tem por base uma convenção arbitral válida e eficaz
93
. 
No que respeita à competência dos Tribunais arbitrais é necessário fazer algumas 
considerações. Em primeiro lugar, os Tribunais arbitrais, nos termos do artigo 209º, n.º 
2, da CRP, exercem uma função jurisdicional. Portanto, têm um verdadeiro poder 
jurisdicional. Por conseguinte, os Tribunais arbitrais assumem plenamente a função 
jurisdicional declarativa, têm poder declarativo pleno. Há, no entanto, exceções à sua 
competência, desde logo as que impliquem o exercício de poderes de autoridade, tais 
como a execução de sentenças ou o decretamento de providências cautelares. Estas 
exceções à competência do Tribunal arbitral devem-se ao facto de as matérias por elas 
abrangidas já não se encontrarem na disponibilidade das partes. Isto é, as partes podem 
submeter à arbitragem matérias que se enquadrem no âmbito dos seus direitos 
disponíveis, pois no âmbito da sua autonomia privada têm a faculdade de dispor delas 
como entenderem (dentro dos limites da lei)
94
. Consequentemente, quando se trate de 
matérias fora do seu âmbito já não podem estar dentro do leque de competência dos 
árbitros. A questão reside, portanto, no facto de os Tribunais arbitrais serem 
constituídos por particulares e, por conseguinte, não disporem de ius imperii
95
.  
A fonte do poder decisório de um Tribunal arbitral é a vontade das partes expressa num 
contrato e, por isso, tem de se restringir aos limites a que está sujeita essa vontade
96
. Isto 
é, a base da competência dos Tribunais arbitrais é contratual e, nessa medida, os poderes 
dos árbitros devem conter-se dentro dos limites da atuação das partes. Nem as partes 
detêm poderes de autoridade, que possam transferir para os árbitros, nem a Constituição 
considera o Tribunal arbitral um órgão do Estado. Tendo como ponto de partida o 
fundamento contratual da competência do Tribunal arbitral. 
A LAV estabelece no seu artigo 18.º, n.º 1, o chamado princípio competência- 
competência (princípio kompetenz-kompetenz). O tribunal arbitral detém o poder de,  
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não só decidir o litígio ou abster-se de o fazer, como também, previamente a essa 
operação e mediante arguição pela parte interessada em conformidade com o número 4  
do mesmo artigo ou ainda, oficiosamente, decidir sobre os pressupostos da sua 
competência. Isto é, uma vez que a competência do Tribunal arbitral provém da 
inexistência de uma lei que lhe retire competência, por exemplo, por ela pertencer em 
exclusivo a um Tribunal estadual ou a um Tribunal arbitral necessário, o litígio não ser 
arbitrável e, simultaneamente, depende, em termos gerais, da existência, da validade, da 
eficácia e da exequibilidade de uma convenção de arbitragem, por similitude com o 
artigo 5º do n.º 1 da LAV, o Tribunal arbitral tem competência para apreciar 
previamente, face à lei e à convenção de arbitragem, para decidir o litígio
97
. 
 
. 
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Conclusão 
 
A arbitragem tem uma história milenar, portanto a sua crescente afirmação na sociedade 
portuguesa e no universo jurídico nada mais é do que um regresso do passado ao 
presente. À luz da CRP os Tribunais arbitrais são verdadeiras categorias de tribunais e 
os árbitros exercem uma função jurisdicional. Segundo as correntes pós-modernas 
encontramo-nos numa fase de transição paradigmática, em que os conceitos tradicionais 
de Direito e de Estado estão em crise. Face à insuficiência das instituições modernas, 
entre as quais, a instituição judiciária a cargo do Estado, a arbitragem assume-se como 
um meio de resolução de litígios redescoberto e em crescente afirmação. 
A arbitragem é um meio jurisdicional de resolução de litígios, atualmente, e assume-se 
como uma instituição reemergente com toda a sua força. A arbitragem adota diversas 
modalidades, podendo ser voluntária ou necessária, ad-hoc ou institucional, interna ou 
internacional. Os Tribunais arbitrais têm uma natureza jurídica mista, pois nascem de 
um acordo de vontades, mas exercem uma função jurisdicional. 
A arbitragem é um meio de resolução jurisdicional de litígios, alternativo aos Tribunais 
do Estado, em que um terceiro imparcial, árbitro, põe termo ao conflito e cuja decisão 
tem força de caso julgado e executiva. Distingue-se, pois, de outros meios alternativos 
de resolução de litígios, que existem ou poderão vir a existir. 
Os Tribunais, todos e cada um deles, são órgãos de Soberania
98
. No entanto, a 
Constituição ao admitir Tribunais arbitrais parece não afastar a ideia de reserva de juiz 
nas vestes de juiz arbitral, desde que sejam observadas as normas constitucionais 
relativas às competências, procedimentos e forma de criação destes Tribunais
99
. 
A arbitragem encontra, assim, um espaço próprio por onde pode começar a raiar. Com 
efeito, face aos crescentes níveis de litigação, que se tornam absolutamente 
incomportáveis para o sistema de justiça tradicional. Os Tribunais arbitrais têm vindo a 
assumir-se como uma verdadeira alternativa para os cidadãos resolverem os seus litígios. 
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ANEXO I 
 
 
 Diversos Centros de Arbitragem existentes no território nacional: 
 
- Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo do Vale do Ave 
http://www.triave.pt/  
-Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo do Distrito de Coimbra 
http://www.centrodearbitragemdecoimbra.com/ 
-Centro de Arbitragem da Associação Comercial de Lisboa ou Centro de Arbitragem da 
Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa 
http://www.acl.org.pt/ 
-Centro de Arbitragem Administrativa 
http://www.caad.org.pt/ 
-Centro de Arbitragem da Associação dos Industriais da Construção Civil e Obras 
Públicas – AICCOPN 
www.aiccopn.pt 
-Centro de Arbitragem da Universidade Autónoma de Lisboa 
www.universidade-autonoma.pt 
-Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa 
http://www.centroarbitragemlisboa.pt/ 
-Centro de Arbitragem do Sector Automóvel 
www.centroarbitragemsectorauto.pt 
-Centro de Arbitragem Voluntária da Associação Portuguesa das Agências de Viagens e 
Turismo 
www.apavtnet.pt 
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-Centro de Arbitragem Voluntária Institucionalizada da Associação Portuguesa de 
Direito Intelectual 
www.apdi.pt 
-Centro de Arbitragens Voluntárias da Propriedade e Inquilinato 
www.alp.pt 
-Centro de Arbitragens Voluntárias do Instituto Civil da Autodisciplina da Publicidade 
www.icap.pt 
-Centro de Informação de Consumo e Arbitragem do Porto 
http://www.centro-arbitragem-consumo-porto.pt/ 
-Centro de Informação, Mediação e Arbitragem do Vale do Cávado 
http://www.ciab.pt/ 
-Comissão Arbitral da Liga Portuguesa de Futebol Profissional 
www.lpfp.pt 
-Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo 
www.arbitragemdeconsumo.org 
-ARBITRARE - Centro de Arbitragem para a Propriedade Industrial, Nomes de 
Domínio, Firmas e Denominações 
www.arbitrare.pt 
-Centro de Informação, Mediação, Provedoria e Arbitragem de Seguros - CIMPAS 
www.cimpas.pt 
-Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Conflitos de Consumo do Algarve 
 www.cimaal.pt 
-Centro de Arbitragem Voluntária Institucionalizada do Instituto dos Valores 
Mobiliários 
 www.institutovaloresmobiliarios.pt 
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ANEXO II 
 
Diversos Centros de Arbitragem Internacional: 
 
 
-London Court of International Arbitration (LCIA) 
www.lcia.org 
-World Intelectual Property Organization (WIPO) 
www.wipo.int/amc/en/index.html  
-Court of Arbitration of Madrid 
 
http://www.arbitramadrid.com/web/corte/home/  
 
-Swiss Chamber´s Arbitration 
 
https://www.swissarbitration.org/sa/en/  
 
-American Arbitration Association (AAA) 
www.adr.org 
-Arbitration Institute of the Stockholm Chamber of Commerce 
 
www.sccinstitute.com/uk/Home/  
 
-Asociación Comunitaria de Arbitraje y Mediácion 
 
www.arbitraje-acam.com/  
 
-Asociación Europea de Arbitraje de Derecho y Equidad Arbitralia 
www.aeade.org 
-Centre de Médiation et d'Arbitrage de Paris 
www.mediationetarbitrage.com 
-CEPANI, the Belgian Center for Arbitration and Mediation 
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http://www.cepani.be/  
 
-Chambre Arbitrale de Paris 
http://www.arbitrage.org 
-International Chamber of Commerce (ICC) 
www.iccwbo.org 
-Neetherlands Arbitration Institute 
 
www.nai-nl.org/  
 
-Spanish Court of Arbitration 
 
 www.camaras.org/ 
 
-Centro de Arbitragem do Banco Mundial (ICSID) 
 
www.worldbank.org/icsid 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
